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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: <Unidade Orçamentária> 
Fonte Recurso:  <Fonte Recurso> 
Programa Trabalho: <Programa Trabalho> 
Elemento Despesa:  <Elemento Despesa> 
RO: <RO> 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) 
devidamente certificada(s) pela área gestora. 
5.2.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) 
I = (6/100) / 365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
5.3.  Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará cessão de 
crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e a EPC não endossará nem 
dará aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. Os pagamentos das Notas 
Fiscais serão efetuados através de crédito na conta corrente da Contratada. 
5.4.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.5. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 
1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 10.128/2013. 
5.6. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 da Lei nº 13.303/2016 
e as constantes no Termo de Referência. 
6.3. A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1.  As condições de entrega e de recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
8.1. O prazo de garantia será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento do equipamento sem 
prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante.  
8.2 - O suporte será dado na modalidade on-site, e deverá ter início no dia útil seguinte ao da verificação 
do problema do equipamento ou componente e notificação à empresa CONTRATADA. A 
CONTRATADA deverá manter central de atendimento para abertura de chamados pelo menos no 
horário de 8 (oito) às 18 (dezoito) horas, de segunda a sexta-feira. A central deverá ser acionada, 
preferencialmente, por meio de ligação gratuita ou ligação local, podendo a empresa disponibilizar 
abertura de chamados pela internet;  
8.3 - O serviço de garantia será prestado com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a EPC e abrange: remoção dos vícios apresentados 
pelos equipamentos, materiais, drivers e outros componentes; solução de problemas e esclarecimento de 
dúvidas de configuração e de utilização dos equipamentos;  
8.4 - As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia devem ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar padrões de qualidade e desempenho iguais 
ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento; 
8.5.  Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local onde se 
encontre o equipamento e havendo a necessidade de transporte, fica sob responsabilidade da Contratada 
todo ônus com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que por ventura se fizerem 
necessários à perfeita solução do problema. 
 
9. CLÁUSULA NONA -DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. É proibido a subcontratação, com exceção do que dispõe o inciso III do artigo 48 do RILCC. 
 
10.CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada, na forma estabelecida no Termo de 
Referência, pelo (a) <NomeFiscal_Comissao> especialmente designado (a) pela Portaria 
nº<NumeroPortaria>, do (a) <NomeOrgao>. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 
DA CONTRATADA 
11.1.  As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 205 do RILCC, 
com as consequências indicadas nos seus incisos, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa conforme §3º, art. 205 do RILCC. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
prevista no art. 207 do RILCC. 
13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 13.303, de 2016, no RILCC, de 02/01/2020 na Lei nº 10.520, de 2002, no 
Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, e demais normativos de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no 
Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 39, da Lei 13.303/16 e art. 52 do RILCC-EPC. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 
Seção Judiciária de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 
<Município>, <DataCorrente>. 

 
 

____________________________________________________ 
EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICAÇÃO S.A – EPC  

NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA 
DIRETORA PRESIDENTE 

 
 

________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
_________________________________ 
Nome: 
CPF n°: 
 
 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF n°: 
 
 

 

E
P

C
P

R
C

20
21

00
38

4V
01

Assinado com senha por VALMIR SILVA DE OLIVEIRA em 11/02/2022 - 11:29hs.
Documento Nº: 636678.5321877-5348 - consulta à autenticidade em
https://pbdoc.pb.gov.br/sigaex/public/app/autenticar?n=636678.5321877-5348

G
ov

erno da Paraíba

EPC

77


	985eb099d357e0019fa185a75e80fc4956dba5a3d7eb53d3b52c5c0fac981065.pdf
	f2621c5d1044b6bfde192e042f6a6ad955b269dd9e8a447d8e8ca23c959714a8.pdf

